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Quais dificuldades enfrenta na

cobertura?

Quais fragilidades e falhas

são recorrentes na cobertura?
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Os direitos humanos são aqueles que temos 

simplesmente porque somos humanos, 

independente de raça, sexo, etnia, idioma, 

religião ou qualquer outra condição. 

Direitos humanos, migração e refúgio

Direitos humanos pertencem ao ser humano e não à sua nacionalidade  



Declaração Universal dos Direitos Humanos
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• Artigo 1 - Todos os seres humanos nascem

livres e iguais em dignidade e direitos. São 

dotados de razão e consciência e devem agir

em relação uns aos outros com espírito de 

fraternidade.

• Artigo 2 - Todo ser humano tem capacidade

para gozar os direitos e as liberdades

estabelecidos nesta Declaração, sem distinção

de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, 

língua, religião, opinião política ou de outra

natureza, origem nacional ou social, riqueza, 

nascimento, ou qualquer outra condição.



Declaração Universal dos Direitos Humanos
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• Artigo 6 - Todo ser humano tem o direito de ser, em todos os lugares, 

reconhecido como pessoa perante a lei.

• Artigo 7 - Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer 

distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra 

qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer 

incitamento a tal discriminação.

• Artigo 13 - Todo ser humano tem o direito de deixar qualquer país, 

inclusive o próprio e a esse regressar.

• Artigo 14 - Todo ser humano, vítima de perseguição, tem o direito de 

procurar e de gozar asilo em outros países.
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• Artigo 5º: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade”

• Artigo 6º: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta
Constituição.”

Constituição de 1988



Refúgio: marcos importantes
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• 1954: Convenção das Nações Unidas relativa ao Estatuto dos Refugiados

(ratificado pelo Brasil)

• 1967: Protocolo relativo ao Estatuto dos Refugiados (ratificado pelo Brasil)

• 1984: Declaração de Cartagena (Américas – não vinculante)

• 1997: Estatuto Brasileiro do Refugiado (Lei 9.474/97)



Refúgio: definição
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Art. 1º Será reconhecido como refugiado todo indivíduo que:

I - devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça, religião, 

nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas encontre-se fora de seu país de 

nacionalidade e não possa ou não queira acolher-se à proteção de tal país;

II - não tendo nacionalidade e estando fora do país onde antes teve sua

residência habitual, não possa ou não queira regressar a ele, em função das 

circunstâncias descritas no inciso anterior;

III - devido a grave e generalizada violação de direitos humanos, é obrigado a 

deixar seu país de nacionalidade para buscar refúgio em outro país.
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68,5 milhões de pessoas forçadas a se deslocar pelo mundo;

Causas:  perseguição, conflito, violência ou violações de direitos humanos;

25,4 milhões de pessoas refugiadas em 2017;

40 milhões de deslocados internos; 

3,1 milhões de solicitantes de refúgio. 

A cada 2 segundos, uma pessoa é forçada a fugir de sua casa.

Números Globais
Fonte: ACNUR/Relatório Tendências Globais



Lei de migração (Lei 13.445/17)  
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Estatuto do estrangeiro Nova lei de Migração

Inconstitucional e desatualizada em relação à 
normativa internacional.

Respeita os princípios da Constituição de 1988 

e os tratados internacionais ratificados pelo 
Brasil.

Entende o migrante como ameaça à segurança 
nacional (artigo 2).

Entende o migrante como sujeito de direitos
(artigos 3 e 4).

Proíbe aos migrantes direitos como o de 

participar em protestos e de se filiar a 
sindicatos. (artigos 106 e 107).

Elimina a discriminação e garante aos

migrantes os mesmos direitos humanos
assegurados aos brasileiros (artigo 4).
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Estatuto do estrangeiro Nova lei de Migração

Dificulta a regularização de migrantes em
território nacional (artigo 38).

Desburocratiza os procedimentos de 

regularização migratória e prevê anistia aos 

migrantes que já se encontram em território 
nacional (artigos 3 e 119).

É discriminatório e economicamente seletivo 

porque dá preferência à "mão de obra 
especializada"  (artigo 16).

Institui o repúdio e a prevenção à xenofobia, ao 

racismo e outras formas de discriminação como 

princípios da política migratória brasileira (artigo 
3).

Não prevê vistos de acolhida humanitária. Prevê a concessão de visto humanitário para 

migrantes que necessitam de acolhida especial, 
como é caso dos haitianos e sírios (artigo 4).

Lei de migração (Lei 13.445/17)  
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Estatuto do estrangeiro Nova lei de Migração

Criminaliza a migração de pelos menos maneiras: 

1) não garante ampla defesa para os migrantes e 

autoriza a prisão para fins de deportação, além da 

expulsão de pessoas em situação irregular -

inclusive em casos de mendicância (artigos 57, 
61, 62 e 66);

2) não garante acesso à justiça e ao devido 
processo legal;

Rege-se pelo princípio da não-criminalização da 
migração:

1) garante o devido processo legal para migrantes 

em vias de deportação ou migrantes que estão 

nas fronteiras, impedidos de entrar no país 
(artigos 47 e 49);

2) institui o amplo acesso à justiça e à assistência 
jurídica integral gratuita (artigo 4);

Não prevê aos migrantes acesso a políticas 

públicas e direitos sociais, o que dificulta sua 
integração na sociedade brasileira.

Prevê a formulação e o acesso a políticas
públicas (artigo 4).

Lei de migração (Lei 13.445/17)  



Governo Bolsonaro e Lei de Migração

Questionamentos:

1. Devido processo e direito de defesa

2. Blindagem à decisões arbitrárias nos pontos de fronteira

3. Criminalização da migração

4. Acesso à informação e controle social

Alteração via ato administrativo
- Portaria 666  / Portaria 770

- Problema grave de forma: usurpação da competência do Legislativo e burlar

controle do Judiciário

Alteração via Congresso Nacional
- Emenda jabuti no PL 192’8/2019 (arquivado)

- PL 5326/2019 



Portaria nº 770 segue violadora de direitos:

● Não estar explicitada que referida Portaria não se aplica aos solicitantes de refúgio 

● A proteção pretensamente conferida pelo artigo 5º da Portaria 770 é vago e 

insuficiente

● Permanece a aplicação de medidas gravíssimas diante de meras suspeitas 

(subjetividade). Expressão “suspeita de envolvimento” substituída por “razões sérias 

que indiquem envolvimento”

● Portaria inclui obscuras “informações de Inteligência”, investigação em curso, em 

clara afronta à presunção de inocência 

● A questão da prisão para deportação contrariando a Lei

● Embora o prazo tenha sido dilatado, os meros 5 dias para apresentação de defesa 

ainda são insuficientes considerando a hipossuficiência processual das pessoas 

migrantes, de modo que deveria ser equiparado ao que se aplica à defesa nos 

processos de natureza civil ou penal.
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Operação Acolhida
• Entre 2017 e 2019, mais de 394 mil 

venezuelanos entraram no Brasil por Pacaraima;

• Cerca de 245 mil já saíram.

• Cerca 170 mil venezuelanos no Brasil hoje

(apenas 5o destino mais procurado)

Ordenamento de fronteira
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• 6.560 pessoas 

abrigadas;

• 13 abrigos;

• Critério: maior

vulnerabilidade

Abrigamento
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Estado Total

Amazonas - AM 507

Bahia - BA 77

Distrito Federal - DF 327

Goiás – GO 25

Mato Grosso – MT 191

Mato Grosso do Sul – MS 466

Minas Gerais – MG 78

Paraíba – PB 257

Paraná – PR 607

Pernambuco – PE 313

Rio de Janeiro – RJ 322

Rio Grande do Norte – RN 110

Rio Grande do Sul – RS 1.032

Rondônia – RO 128

Santa Catarina – SC 725

São Paulo – SP 990

Sergipe – SE 35

TOTAL: 6.190Fonte: ACNUR 

Venezuelanos

Interiorizados
(4/6/2019)

Abrigo-abrigo

Reunião familiar

Empregabilidade



Cobertura jornalística



Cobertura jornalística
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Cobertura jornalística
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Cobertura jornalística
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Fragilidades comuns
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Cobertura jornalística

• Confusão com termos: migrantes, refugiados, exilados politicos

• Uso de termos pejorativos

• Tomar o indivíduo pelo grupo

• Sempre pautas negativas

• Uso de dados de forma enviesada

• Identificação de refugiado

• Pouca ou nenhuma variação de fontes consultadas



Camila Asano
Conectas Direitos Humanos
comunicacao@conectas.org
11 99343-0669

Rede de Capacitação a Refugiados e Migrantes
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